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     CAMARA MUNICIPAL DE RONCADOR

Rua São Paulo, 865, Centro, Roncador/Pr Fone/Fax (44)575-1434.

CNPJ: 78.184.355/0001-75


Projeto de Lei nº. 01/2017
SÚMULA: Dispõe sobre a concessão de reajuste salarial dos servidores do Poder Legislativo Municipal de Roncador e dá outras providências.

O Plenário da CÂMARA MUNICIPAL DE RONCADOR, ESTADO DO PÁRANÁ, aprovou, e eu MARILIA PEROTTA BENTO GONÇALVES, PREFEITURA MUNICIPAL DE RONCADOR promulgo a seguinte Lei.
Artigo 1º. Concede reajuste salarial de 2,07% (dois vírgula zero sete por cento) aos servidores da Câmara Municipal de Roncador, devendo ser aplicado ao quadro de cargo efetivo, cargo comissionado e Função Gratificada, a partir de 01/03/2018. 

Artigo 2º. Fica o Departamento de Pessoal autorizado a efetuar os lançamentos necessários e complementares ao cumprimento das normas contábeis com a inclusão nas dotações orçamentárias respectivas.
Artigo 3º. O referido aumento salarial equivale à recomposição inflacionária e reajuste salarial do período financeiro de 2017, conforme legislação.
Artigo 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das sessões da Câmara Municipal, 

Roncador em 17 de Abril de 2018.
_______________________________________
Antonio Martins
Presidente da Câmara
 MENSAGEM JUSTIFICATIVA

A Câmara Municipal de Roncador elaborou o Projeto de Lei de reajuste salarial dos servidores do legislativo Municipal de Roncador, o qual visa corrigir a inflação obtida no período que correspondente ao ano de 2017.

Em que pese o Poder Executivo enviar para a apreciação Legislativa o Projeto de Lei, reajustando os salários dos servidores do Executivo, no montante de 1,81%, ressaltamos aqui, o período base a que se refere a recomposição, ou seja, Março/2017 a Fev/2018, pelo INPC/IBGE, inclusive, sendo esta uma prerrogativa daquele Poder.

 

                Conforme foram reajustados os salários do Legislativo no ano anterior, aplicado em Março/2017, este, teve como base o ano de 2016, e para o ano 2017 o índice (INPC) acumula o montante de 2,07%, sendo este o mínimo Constitucionalmente assegurado pelo Inciso X, do Artigo 37 da CF/88.

 

                Cabe ainda salientar que houve um reajuste em fevereiro de 2018, (magistério) que se referiu ao mesmo período base (2017) e o índice foi fixado em 6,81%, bem acima do pretendido pelos Servidores do Legislativo, que é de 2,07%.
 

                Desta forma, por ser de iniciativa do Legislativo Municipal, não há que se falar em inconstitucionalidade, uma vez que a LRF limita a majoração de despesa com pessoal de forma distinta a cada um dos poderes, devendo este Legislativo se limitar aos patamares especificados na LRF.

O autor.
